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  O lugar de Marx nas geografias contemporâneas




  Os pós-modernos acusam Marx de ser moderno e radicado em uma razão eivada de limites diante da irracionalidade hodierna, dos relativismos teóricos e da pluralidade metodológica.




  Os pós-coloniais veem Marx como um Europeu sem lugar de fala entre subordinados que habitam as epistemologias do sul. Quando muito, a bondade dos teóricos da pós-colonialidade colocam o autor d’O Capital como um entre outros, pelo simples fato de não poder olvidá-lo por completo.




  A presença de Marx é sempre incômoda.




  As geografias contemporâneas, por sua vez, cada dia mais pós-modernas, pós-coloniais e pós-estruturalistas, põe o pensador alemão na prateleira daqueles que não trataram de importantes questões de gênero, étnico-raciais e identitárias.




  É difícil, nestes termos, para muitos, encontrar-se à luz do dia com um sujeito que elaborou uma crítica consistente à teoria do valor trabalho, propôs revoluções e é homem, branco, europeu e viveu no século XIX.




  É, não sem razão, que Marx foi escalando as estantes para ficar longe das mãos e dos olhos de muitos intelectuais e pseudo-intelectuais, para constar apenas como um título entre outros e como obra que se deve mirar à distância.




  Uma expressiva multidão de geógrafas e geógrafos, embaladas e embalados pelo canto da sereia da virada espacial e adoradores do fim da história, da morte das ideologias e da inexistência da luta de classes, esculpiram com o barro de suas teorias de manutenção do mundo tal como ele é, uma enorme lápide onde se pode ler: aqui jaz Marx e sua teoria viva da história.




  No outro lado do cemitério, entretanto, a crise do capitalismo como coisa cotidiana está a todo vapor e ameaça até mesmo os heróis anarquistas em suas revoluções feitas por indivíduos.




  O fato é que ninguém está a salvo e talvez, por saber disso, o professor Paulo Godoy, resolveu encarar junto a uma bibliografia atualíssima, que ousa desenterrar polêmicas no campo da teoria do valor, os escritos do velho e barbado mouro.




  O esforço feito por Godoy, nesse livro, é o de enfrentar um dos mais importantes problemas da critica à teoria do valor para quem pensa o mundo a partir do universo da geografia. E qual o desafio?




  O desafio de apreender como o capital se fixa no espaço e, contraditoriamente, de como o capital fixo necessita circular para, com suas engrenagens de permanente acumulação ampliada, negar os mesmos processos em que se realiza com seu imenso cortejo de fetiches e fantasmagorias na forma-mercadoria.




  A faina de dialogar com outros geógrafos que abordaram o mesmo problema, a exemplo de Antonio Carlos Robert Moraes e David Harvey, reside em propor que a teoria do valor é uma ferramenta de grande utilidade para entender que a geografia histórica do capitalismo pode revelar muitas mortes, já que não há realização do capital fora do mundo catastrófico das metrópoles, de Brumadinhos ou das pandemias.




  Por fim, mas não menos importante, a tessitura da obra visa uma proposição de método e por isso sua validade repousa em dar a Marx o que é de Marx, sem tirá-lo do lugar histórico em que propôs sua teoria do valor e, ao mesmo tempo, por a teoria do valor em seu devido lugar na história da geografia.




  Manoel Fernandes de Sousa Neto
 Professor Livre Docente do Departamento
 de Geografia da Universidade de São Paulo




  Introdução




  A análise do processo capitalista de valorização do espaço na perspectiva da teoria marxista do valor nos colocou frente à necessidade de estudos com maior alcance e profundidade em torno das obras de Marx. A leitura empenhada pelos geógrafos em relação às obras ou fragmentos de textos escritos por Marx foi extremante dificultadas, tanto por razões de natureza teórica, dando-se no âmbito exclusivo da academia, quanto por condições políticas externas à Geografia: censura, estado de exceção/ditadura civil-militar no Brasil. As lacunas conceituais e de método e, muitas vezes, a leitura rápida e superficial dos comentaristas de Marx, os chamados marxistas ocidentais, igualmente não contribuíram efetivamente e de maneira esperada com a produção bibliográfica que se deu a partir das décadas de 1970 e 1980. Outra grande dificuldade encontrada pelos geógrafos, particularmente no Brasil, refere-se ao desconhecimento, parcial ou total, do conjunto dos escritos de Marx e Engels, conhecidos como MEGA 1 e 2 (Marx-Engels-Gesamtausgabe), e das poucas obras traduzidas durante os anos 1970 e 80. Sem considerar, nestes casos, os problemas relacionados às traduções, comentários e prefácios das edições publicadas.




  Contudo, a pesquisa que realizamos não guarda, de modo algum, um caráter corretivo sobre as fontes que consultamos, sobretudo, as diretamente ligadas à análise da valorização do espaço. Tampouco, procurou-se realizar a construção de uma operação argumentativa com o objetivo de apontar uma crítica negativa sobre a análise marxista na Geografia. O que, de fato, apresentamos neste Livro são os resultados de análises sobre o que acreditamos ser essencial sobre o nosso tema de pesquisa.




  Como elucidamos na proposta inicial de pesquisa, o ponto de partida para a análise da valorização do espaço foi o conjunto de escritos dos geógrafos Antonio Carlos Robert Moraes e Wanderley Messias da Costa. Ambos procuraram, em diversos momentos de suas obras, ensaios e artigos desenvolver uma análise do espaço a partir do processo de valorização capitalista. Para tanto, afirmaram a necessidade de partir da análise do valor e de sua categoria fundante: o trabalho. Considerada a confirmação da premissa básica, buscaram o que acreditavam ser a caracterização dos conceitos de valor, trabalho, mercadoria, divisão social do trabalho, capital fixo e formas de circulação. Esses conceitos adquiriram, na análise dos autores, um sentido explicativo a partir da lógica dos movimentos de concentração e centralização do capital.




  Uma vez caracterizado os conceitos e apontado, grosso modo, o contexto histórico dos movimentos do capital, os autores propuseram chegar a uma análise da valorização do espaço através da investigação sobre as formas de fixação e transferência de valor, mediante a objetivação do trabalho e sua fixação ao solo. A distinção necessária e fundamental explicitada em relação ao momento de valorização do espaço e do momento de valorização no espaço apresenta-se também como uma diferenciação histórica dos processos sociais cuja espacialidade encontra-se no centro da interpretação sobre a relação sociedade-espaço.




  A exposição sobre a valorização do espaço visava delucidar, inicialmente, a histórica conversão da superfície terrestre em propriedade privada. A universalização da propriedade privada colocou-se como condição de realização de uma outra categoria, a saber, a renda fundiária. Inferindo sobre esta última, os autores apontaram para a importância dessa categoria na interpretação das formas de extração de mais-valor e apropriação de lucro. O papel conferido à circulação e ao consumo do espaço no processo de reprodução do capital permitiu, assim, estabelecer novas bases para a interpretação da espacialidade das relações sociais e, consequentemente, uma re-interpretação do espaço geográfico concebido, a partir daí, como condição e meio de produção.




  Nesse sentido, a estrutura de apresentação dos resultados da pesquisa orienta-se pela metodologia de exposição do conteúdo do objeto de investigação, ou seja, segue a trajetória da efetivação lógica das categorias do ser social e a análise de suas expressões geográficas e históricas. As categorias, vale frisar, não são construtos abstratos operacionalizados pela razão instrumental ou pela estética da lógica formal, mas formas de existência do ser social em suas dimensões práticas e ideopolíticas. As categorias como concreto-pensado remetem as determinações e as conexões dialéticas e históricas internas do processo de efetivação da sociabilidade imposta pelo capital, isto é, pela totalidade das relações que se configuram nas particularidades das formações sociais concretas capitalistas.




  A exposição do método em ciências humanas e, particularmente, na Geografia, deve considerar alguns pontos que, na concepção aqui defendida, são fundamentais ao aprofundamento teórico e metodológico da pesquisa. A apresentação desses pontos segue a partir de notas recolhidas em quatro autores: José Chasin (2009), com a obra Marx: o estatuto ontológico e Resolução Metodológica; Jesus Ranieri (2011) em Trabalho e Dialética; e Helmut Reichelt (2013-2011) com a obra Sobre a Estrutura Lógica do Conceito de Capital em Karl Marx e o artigo intitulado Que método Marx ocultou? E, finalmente, as contribuições de Michel Heinrich (2014) no artigo Os invasores de Marx: sobre os usos da teoria marxista e as dificuldades de uma leitura contemporânea.




  O primeiro ponto refere-se à fundamentação ontoprática do conhecimento; o segundo, diz respeito à determinação social do pensamento e a presença histórica do objeto; o terceiro ponto é o que podemos chamar, com base em Lukács, de a teoria das abstrações racionais e o complexo da lógica de concreção. E, finalmente, a exposição e o desenvolvimento categorial.




  “A fundamentação ontoprática do conhecimento, pela autogênese do homem e o correlativo engendramento de sua própria mundaneidade, remete, de saída, à determinação social do pensamento, [ou seja], a sociabilidade como condição de possibilidade do pensamento” (CHASIN, 2009, p. 105). A teoria marxiana consiste na própria exposição do complexo do pensamento, unificando sujeito-objeto, isto é, a determinação social do pensamento e o processo de formação histórica do objeto. Ou melhor, considera “a atividade da consciência no interior da malha real em que ela se manifesta e produz” (CHASIN, 2009, p. 120)




  Neste caso, a teoria apresenta como fundamento último de seus pressupostos, a dimensão da práxis social em sua totalidade. Pode-se afirmar que a obra de Marx é não somente uma crítica radical à teoria burguesa e a sociedade capitalista, mas, sobretudo, uma obra teórica revolucionária. Os ambiciosos objetivos a que Marx se propôs em suas pesquisas, levantou sérios problemas quanto ao método, daí a natureza complexa e nebulosa dessa questão em toda a sua obra.




  Em relação às abstrações, são concebidas por Marx como sendo representações gerais derivadas do mundo social. “Apropriações mentais, as abstrações ontológicas são determinações ou categorias simples, e, enquanto tais, como em toda ciência histórica e social em geral, estão dadas tanto na realidade efetiva como no cérebro, ou seja, exprimem, portanto, formas de modos de ser, determinações de existência” (CHASIN, 2009, p. 132). O segundo aspecto das abstrações encontra-se na Introdução de 1857, o famoso segmento intitulado O método da economia política. Marx inicia por uma advertência: “Parece que o correto é começar pelo real e pelo concreto, que são a pressuposição prévia e efetiva [ … ]. No entanto, graças a uma observação mais atenta, tomamos conhecimento de que isso é falso.”




  Na argumentação de Chasin, “é a respeito dessa demanda teórica bem específica que se desenrola a explicação marxiana; assim, é arguido que partindo do todo imediato, manifesto por seus complexos parciais (cidade, campo, produção, população, classes etc.), desemboca- se numa representação caótica do todo, pois a totalidade ou cada parte abordada redunda em simples abstração, se desconsiderados os vetores que a integram, por exemplo, a população sem as classes. Essas, por sua vez, […] são uma palavra vazia de sentido se ignorarmos os elementos em que repousam: o trabalho assalariado, o capital etc. Estes supõem a troca, a divisão do trabalho, os preços etc. O capital, por exemplo, sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem o preço etc., não é nada” (2009, p. 143).




  Marx, nesse sentido, considerando a nascente economia do século XVII, mostra que suas investigações começavam sempre pelo todo vivo: a população, a nação, o Estado, vários Estados etc., mas observou igualmente que terminavam sempre por descobrir, por meio da análise, certo número de relações gerais abstratas que são determinantes, tais como a divisão do trabalho, o dinheiro, o valor etc.. Ou seja, partindo do todo vivo, porém sem se deter na representação caótica: através de uma determinação mais precisa, através de uma análise, chegaríamos a conceitos cada vez mais simples; do concreto idealizado passaríamos a abstrações cada vez mais tênues até atingirmos determinações as mais simples. Por meio desse aprofundamento analítico das abstrações, vale dizer, da determinação mais precisa de elementos da representação caótica, é que se atinge, a certo custo e demora, a configuração de abstrações relativamente bem recortadas, chamadas por Lukács de abstrações isoladoras, que são fundamentais, pois, como estabelece o texto marxiano, esses elementos isolados, uma vez mais ou menos fixados e abstraídos, dão origem aos sistemas econômicos, que se elevam do simples, tal como trabalho, divisão do trabalho, necessidade, valor de troca, até o Estado, a troca entre as nações e o mercado mundial.




  De acordo com Chasin, a realização metodológica subentende “uma complexa metamorfose das abstrações razoáveis, pela qual, mantendo a condição de pensamentos, isto é, de abstrações, deixam de prevalecer como momentos abstratos, para se converter em momentos concretos da apreensão ou reprodução dos graus históricos efetivos dos objetos concretamente existentes” (2009, p. 155).1




  Na concepção de Raniere, “A apreciação ontológica do capital, sua exposição, somente tem lugar se considerado o seu movimento imanente. O conceito de capital é esta unidade. A imanência é a contradição da valorização do capital na sua relação com o trabalho vivo tornado trabalho abstrato objetivado – trabalho subsumido à universalidade do trabalho morto. O método expositivo é justamente o desenvolvimento dessa relação e subsunção imanentes, pois é na valorização do capital que se encontra a finalidade última da reprodução social sob o capitalismo […]. O método, em Marx, possui, então, dois elementos centrais que o conformam. Em primeiro lugar, há o teor da exposição propriamente dita, pois desnuda o capital como pretensão histórica de domínio sobre o conjunto do elemento social, principalmente o trabalho. Em segundo lugar, a dialética tem o teor da crítica, uma vez que demonstra que aquela correspondência entre conceito e realidade não se põe, em virtude do caráter de contradição que move a lógica da reprodução e valorização do capital” (2011, p. 162).




  Em relação à exposição categorial, Reichelt (2013, p. 139), apresenta o seguinte argumento: “A existência de um conjunto de trabalhadores assalariados livres constitui o pressuposto para a elaboração conceitual do sistema capitalista global na forma da exposição dialética das categorias, mas que esta forma de exposição, por seu turno, não é imediatamente idêntica à reconstituição da gênese histórica do capital e do trabalho assalariado livre […]. Engels determinou aproximadamente a relação entre método lógico e método histórico numa resenha de Para a crítica da economia política. Nesse texto consta que o método lógico seria o método despojado de sua forma histórica e das causalidades pertubadoras; segundo Engels, a linha de pensamento em Para a crítica… nada mais seria que a imagem espelhada, em sua forma abstrata e teoricamente coerente, do curso da história. A descrição dessa relação entre os dois métodos refere-se só de modo extremamente mediado, antes de tudo, a Para a crítica da economia política e ao sistema global. Neste ponto, contudo, é preciso lembrar que Marx descreveu de modo totalmente diverso o seu método de exposição no tocante à sucessão das categorias e à sua relação com o desenvolvimento histórico: nos Grundrisse, Marx escreve que: Seria impraticável e falso, portanto, deixar as categorias econômicas sucederem-se umas às outras na sequência em que foram determinantes historicamente. A sua ordem é determinada, ao contrário, pela relação que têm entre si na moderna sociedade burguesa, e que é exatamente o inverso do que aparece como a sua ordem natural ou da ordem que corresponde ao desenvolvimento histórico. Por outro lado, o que é muito mais importante para nós, o nosso método indica os pontos onde a análise histórica tem de ser introduzida, ou onde a economia burguesa, como simples figura histórica do processo de produção, aponta para além d si mesma, para modos históricos de produção anteriores (MARX apud REICHELT, 2013, p. 140).




  O objeto de Marx é a dinâmica do sistema real. Quando Marx se pronuncia em O Capital sobre o seu método de apresentação, sempre tem em vista esse movimento efetivo, o vínculo interno das diferentes formas de desenvolvimento; e acentua: caso consiga-se apresentá-lo de forma correspondente e refletir de modo ideal a vida da matéria, terá que ser sob uma figura sistemática, de modo que pareça tratar-se de uma construção a priori […] O desenvolvimento da apresentação levará mais tarde, por sua própria dialética, àquelas formas mais concretas (MARX, 1872 apud REICHELT, 2011 p. 65).




  Reichelt argumenta ainda que, “A tentativa de continuar o processo de pensamento presente no Rohentwurf (Rascunhos ou Grundrisse) e de perceber como a dialética desenvolve-se nas novas determinações. Mas como fazê-la sem ter definido de forma mais precisa o valor objetivo que está na sua base? Um primeiro capítulo sobre o valor não foi redigido; Marx começa de imediato com o dinheiro. E, do ponto de vista metodológico, o desenvolvimento da forma dinheiro é tudo menos satisfatório” (2011, p. 71). Implicitamente, fica claro por que Marx no Rohentwurf não se empenhou muito em desenvolver uma incontestável dedução metódica da forma dinheiro. Não era necessária nenhuma grande investigação para mostrar que o dinheiro resulta da troca, mas sim para mostrar que do dinheiro, enquanto a primeira forma de riqueza, desenvolve-se o capital como relação de produção capaz de atrair e aumentar a riqueza, enfim, de constituí-la. Desse modo, a sua fonte real torna-se cada vez mais conhecida pela teoria (REICHELT, 2011, p. 77).




  Nesse contexto, deve-se discutir também o significado do conceito de trabalho criador de valor de troca. A sua caracterização de trabalho moderno como sendo trabalho abstrato, como trabalho sans phrase, que só no presente se tornou verdadeiro na prática, baseia-se no mais-trabalho industrial. No contexto da apresentação da transição dos processos de produção, esse trabalho, que a época moderna tornou verdadeiro na prática, também é reproduzido pela teoria e posto no desenvolvimento enquanto tal das categorias.




  Uma vez que apenas equivalentes são trocados, não surge riqueza, ou mais precisamente: nenhuma riqueza autonomizada frente aos trabalhadores. Somente com a categoria de lucro, e também de juros, a riqueza surge como produto do mais-trabalho, mas como essas formas não são decifráveis, o conteúdo dessas formas não é descoberto – pelo menos nos seus estágios iniciais. Ele deve ser pressuposto também no interior da apresentação como sendo apenas em si ou para nós: ele entra em nossa reflexão subjetiva […]. Marx procura desenvolver dialeticamente também o conceito de trabalho, de forma análoga ao conceito de capital, enquanto totalidade e abstração (REICHELT, 2011, p. 77).




  “Aqui duas ideias estão colocadas em uma única. A genuína definição dialética do capital, enquanto totalidade e abstração, pressupõe a autonomia do valor que se mantém como algo geral no processo de circulação, seja em unidade imediata com a mercadoria particular, seja sob a forma de dinheiro. Essa é a condição de possibilidade para um conceito de capital social conjunto pleno de sentido macroeconômico. O conceito correlato, de um trabalho social conjunto, Marx introduziu na segunda edição, como vimos, mas ele só pôde apreendê-lo como unidade com a ajuda de um conceito de validade que não pode ser formulado sem recorrer ao processo de circulação. Entretanto, o trabalho que forma a substância do valor é força de trabalho humana igual. O conjunto da força de trabalho da sociedade, que se apresenta nos valores do mundo das mercadorias, aqui vale como uma e mesma força de trabalho humana, embora consista de muitas forças de trabalho individuais” (Marx apud REICHELT, 2011, p. 79).




  Finalmente, o problema do desenvolvimento das categorias. No entendimento de Heinrich, “Quando lemos O Capital é necessário não levar em consideração apenas o seu nível de abstração, mas também a sua construção. A sequência de categorias não é de modo algum arbitrária ou orientada de acordo com considerações didáticas. Marx desenvolve categorias, isto é, ele procura deixar claro que categorias em um nível são necessariamente incompletas e, consequentemente, precisam de categorias posteriores, ou o nível no qual Marx havia argumentado até então deve ser abandonado. A progressão da própria apresentação, portanto, transmite informações particulares sobre aquilo que está sendo retratado. Essa informação só está completa quando chegamos ao fim de toda apresentação […]. A acumulação, por exemplo, não tem um papel importante apenas no primeiro volume; ela reaparece, com determinações variadas, no segundo e, finalmente, terceiro volumes. Não percebemos isso se tentarmos entender a acumulação no nível de determinação do primeiro volume. A mesma coisa se dá com o fetichismo, que não se limita ao fetichismo da mercadoria do primeiro capítulo. O exame do fetichismo atravessa os três volumes e culmina na fórmula trinitária, que é analisada ao fim do terceiro volume: a naturalização do modo de produção capitalista não apenas como fundamento de consciência cotidiana, mas também da economia burguesa” (HEINRICH, 2014, p. 34-35).




  Os fragmentos de obras e artigos mencionados acima cumprem apenas a função de indicação de fontes bibliográficas que, sem dúvidas, requer estudos mais demorados e com maior profundidade sobre o método de investigação e o método de exposição, assim como, a compreensão adequada das conexões lógicas das categorias em seu movimento antitético e em suas formas de manifestação histórica no processo de reprodução do capital, de sua peculiar sociabilidade mediada pelo trabalho abstrato e, consequentemente, pela valorização do valor.




  Se a história, como diz Marx, é o modo próprio como as sociedades produzem suas condições materiais de existência e suas correspondentes formas de consciência, a geografia não é senão a espacialidade inerente a essas relações de produção e reprodução da vida social. O intercâmbio material do metabolismo sociedade-natureza, mediado pelo trabalho, constitui a base primeira sobre a qual as categorias de análise derivam tanto como dimensão da práxis, quanto das formas de abstração e representação do real. Nesse sentido, a montagem de uma geografia histórica do capitalismo a contrapelo, como quer Benjamin, implica a elucidação do presente histórico mediante a consciência crítica e da práxis sobre o amontoado de catástrofes produzidas pelo motor das contradições da luta de classes e que, ao mesmo tempo, permitem uma abertura do passado como tradição dos oprimidos em sua luta de resistência contra a obsessão do capital em tornar-se totalidade.




  A partir das considerações sobre os pontos essenciais de desenvolvimento da pesquisa e sua forma de exposição, organizamos o conteúdo do livro em quatro partes: a primeira consiste na exposição das Condições Gerais de Formação do Capital que se encontra subdividida em três capítulos: A gênese do capital: a acumulação primitiva; a propriedade privada e o trabalho assalariado; os circuitos do dinheiro e da mercadoria. A segunda parte trata da Produção Social da Mais-valor e o Enigma do Valor. Esta parte contém dois capítulos: considerações sobre a teoria marxista do valor e a teoria da renda fundiária. A terceira parte: Da Mercadoria ao Espaço e do Espaço à Mercadoria, apresentamos três capítulos: valor e espaço; o capital fixo e suas formas de circulação; a valorização capitalista no espaço. e, finalmente, a quarta parte, sob o título: A Metrópole Capitalista: fetichismo e fantasmagoria, apresentamos o capítulo intitulado Metrópole e Fantasmagorias.




  

    1 Essas abstrações depuradas, são, portanto, o ponto de partida da elaboração teórica, uma vez que, chegados a esse ponto, teríamos que voltar a fazer a viagem de modo inverso, até dar de novo com a população, mas dessa vez não com uma representação caótica de um todo, porém com uma rica totalidade de determinações e relações diversas. Viagem essa de retorno das abstrações ao concreto que é manifestamente o método cientificamente exato. Donde a perfeita distinção dos métodos considerados e o completo esclarecimento da questão relativa ao ponto de partida, para a qual as abstrações razoáveis são a própria resposta. No primeiro método, a representação plena volatiliza-se em determinações abstratas, no segundo, as determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto por meio do pensamento. […] o método que consiste em se elevar do abstrato ao concreto não é senão a maneira de proceder do pensamento para se apropriar do concreto, para o reproduzir como concreto pensado” (CHASIN, 2009, p. 153). ↩
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